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Sem acordo com mineradoras sobre Mariana, órgãos
públicos ameaçam ir à Justiça
Representantes de órgãos públicos de Minas Gerais e Espírito Santo afirmaram que

pretendem ir à Justiça contra a Samarco e suas sócias Vale e BHP Billiton

Por Cibelle Bouças, Valor — Belo Horizonte

25/08/2022 16h53  Atualizado 

Depois de mais de 200 reuniões em quase dois anos, a negociação para uma repactuação do

acordo de reparação aos atingidos pelo rompimento da barragem da Samarco de Mariana

(MG) foram encerradas no Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sem acordo.

Representantes de órgãos públicos de Minas Gerais e Espírito Santo afirmaram que

pretendem ir à Justiça contra a Samarco e suas sócias Vale e BHP Billiton, para exigir a

reparação pelos danos ambientais e socioeconômicos, a menos que as mineradoras

apresentem propostas melhores em valor e prazo.

O rompimento da barragem da Samarco em Mariana em 2015 provocou a morte de 19

pessoas e perdas ambientais e socioeconômicas no leito do Rio Doce, atingindo os Estados de

Minas Gerais e Espírito Santo. Em 2016, órgãos públicos e empresas fecharam um acordo de

reparação de R$ 24,4 bilhões. Os termos desse acordo começaram a ser discutidos em 2020.

Os governos vinham buscando um aumento no valor do algo para algo próximo dos R$ 100

bilhões.
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As ações que já estão na Justiça, mas estavam suspensas por causa da repactuação do

Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC), assinado em 2016, voltam a

tramitar. Estavam suspensas uma ação do Ministério Público Federal de R$ 155 bilhões e uma

ação do Ministério Público que pede a extinção da Fundação Renova - criada em 2016 pelas

empresas para fazer a gestão das indenizações e das ações de reparação.

A secretária de Planejamento e Gestão de Minas Gerais, Luísa Barreto, disse que as

negociações com as empresas estão encerradas, a menos que as mineradoras apresentem

“uma mudança muito forte” na proposta. Sem citar dados específicos, porque os termos do

acordo em negociação são sigilosos, a secretária disse que as empresas ofereceram um valor

de reparação equivalente a 60% a 70% do valor solicitado pelas demais partes do acordo. E o

prazo de pagamento, segundo ela, seria bastante alongado, com desembolsos mais robustos

só no fim do prazo de reparação, “o que não permitiria que quem viveu esse desastre visse a

reparação acontecer”.

“Nós estamos há sete anos desde o desastre. São sete anos que vimos as empresas

postergarem, protelarem e não atuarem em favor dos atingidos. E agora querem trazer uma

postergação ainda maior. Não foi para isso que nós iniciamos esse processo de repactuação e

nós não aceitaremos esse tipo de postura”, afirmou Luísa Barreto.

A secretária considerou a proposta das mineradoras “um desrespeito ao Estado e às boas

práticas sociais e de governança ambiental” e afirmou que o Estado vai buscar na Justiça um

acordo para que seja pago um valor justo para a reparação dos danos. “Vários pontos que

permanecem pendentes. Nós agora buscaremos na via judicial”, disse.

Discurso semelhante foi adotado pelo governo do Espírito Santo, Renato Casagrande (PSB).

“As empresas responsáveis pelo desastre de Mariana, praticamente descartaram acordo para



29/08/2022 16:34 Sem acordo com mineradoras sobre Mariana, órgãos públicos ameaçam ir à Justiça | Empresas | Valor Econômico

https://valor.globo.com/empresas/noticia/2022/08/25/sem-acordo-com-mineradoras-sobre-mariana-rgos-pblicos-ameaam-ir-justia.ghtml 3/4

reparar os danos ambientais, sociais e econômicos, apesar das muitas reuniões mediadas pelo

CNJ. Diante da insensibilidade com os atingidos, caberá à Justiça cumprir com total rigor o seu

papel”, publicou em seu perfil nas redes sociais.

A defensora pública-geral de Minas Gerais, Raquel da Costa Dias, disse que a Defensoria

Pública volta a negociar se as empresas fizerem uma proposta compatível com a reparação e

indenizações aos Estados e para os atingidos. “O valor que foi sugerido pelas mineradoras é

insuficiente para fazer a reparação e está longe do que seria justo”, afirmou.

A defensora pública acrescentou que há um consenso entre os órgãos públicos e que só

haverá uma volta da negociação se os termos do acordo forem melhorados pelas mineradoras.

Ela também disse que não há possibilidade de negociação individual com cada órgão público.

Jarbas Soares Junior, procurador-geral de Justiça de Minas Gerais, afirmou que só voltará a

Brasília se houver uma nova proposta das mineradoras, que seja “minimamente digna”.

Por enquanto, não há data prevista para um novo encontro entre as partes.

Tragédia com a barragem da Samarco em Mariana — Foto: Associated Press

Em nota, a Samarco informou que se mantém aberta ao diálogo junto às autoridades

competentes. “A empresa reafirma seu total compromisso com as comunidades e com o
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processo de reparação e compensação que continua em andamento. Até junho deste ano, já

foram indenizadas mais de 389 mil pessoas, tendo sido destinados mais de R$ 23,06 bilhões

para as ações conduzidas pela Fundação Renova”, afirmou em nota.

A Vale respondeu por meio de nota que a negociação segue em andamento. A empresa

também afirmou que mantém o “compromisso com a reparação dos danos causados pelo

rompimento da barragem de Fundão e vem prestando suporte à Fundação Renova,

responsável por executar os programas de reparação e que já indenizou mais de 389 mil

pessoas, através de vários sistemas indenizatórios disponíveis ao público”.

A BHP Brasil informou que permanece aberta ao diálogo “que traga soluções definitivas para

os atingidos pelo rompimento da barragem de Fundão da Samarco em 2015”. A empresa

também afirmou que permanece comprometida com o processo em andamento de reparação

e pagamento das indenizações aos atingidos.


